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1. UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA – UNIÃO GAÚCHA interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70080076748, integrado pelos embargos de declaração rejeitados, forte no artigo 102, inciso III, a, da Constituição da República, assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Estado do Rio Grande do Sul. Impugnação ao artigo 28 da Lei Complementar Estadual n.º 15.144, de 05 de abril de 2018, do Rio Grande do Sul. 

1. LEGITIMIDADE DA UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA. A entidade sindical tem legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade, consoante art. 95, § 1°, VII, da Constituição Estadual. Pertinência temática caracterizada. 

2. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. Possibilidade de controle de constitucionalidade independentemente do caráter da norma. Precedentes jurisprudenciais do STF e desta Corte. 

3. Mérito. O dispositivo legal impugnado trata do tema “organização e funcionamento da Administração Pública” e não do tópico “finanças públicas”. Aventada expropriação de bens do IPERGS sem prévia indenização. Descabimento. A existência de entidades autárquicas, assim como, por conseguinte, as disposições acerca dos respectivos patrimônios, estão sujeitas ao juízo discricionário do Chefe do Poder Executivo, desde que preenchidos os requistos do artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual. 

À UNANIMIDADE, PRELIMINARES REJEITADAS E, POR MAIORIA, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.”
Deduz, em preliminar, a existência de repercussão geral. No mérito, alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 5º, caput e incisos II, XXIV e LV, 6º, 7º, incisos IV e XXII, 37, 40, 62, § 1º, inciso I, d, 93, inciso IX, 165, § 9º, inciso II, 167, inciso X, 169, 204, parágrafo único, 216, § 6º, inciso I, e 234 da Constituição da República, porquanto (I) a decisão não está fundamentada, pois, (a) ao afirmar pela inaplicabilidade do artigo 146 da Constituição Estadual, deixou de “analisar a questão de se a matéria trata-se ou não de finanças públicas, como justificado na inicial da ADI”  e (b) tratar da “questão da determinação legal da desvinculação e transferência para o domínio do Estado, sem qualquer prévia indenização, e com a alienação pelo Estado dos imóveis do IPE Saúde”, (II) matérias relativas a finanças públicas são reservadas à lei complementar, de modo que, conquanto a lei ordinária tenha sido aprovada com quórum suficiente para a aprovação de lei complementar, a inobservância ao procedimento legislativo vicia o ato de inconstitucionalidade insanável, (III) “O dispositivo legal impugnado (art. 28 da Lei nº 15.144/2018), que desvincula os imóveis do FAS/RS e os transfere para o Estado, sem avaliação e sem indenização, propiciou a alienação desses bens pelo Estado e retirou a garantia que tais imóveis representavam para o devido atendimento do direito fundamental à saúde dos servidores ativos e inativos e pensionistas” e (IV) violou o princípio do contraditório e da ampla defesa, do devido processo legal e o direito à propriedade da Autarquia. Intimada, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL deixou de apresentar contrarrazões. Apresentadas as contrarrazões pelo GOVERNADOR DO ESTADO, vêm os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Recorrente cumpriu o disposto no artigo 102, § 3º, da Constituição da República, pois alegou formal e fundamentadamente a existência de repercussão geral. Está, portanto, preenchido o requisito extrínseco de admissibilidade do recurso extraordinário, nos termos do artigo 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil.

A despeito disto, não é de ser admitido o presente recurso extraordinário. 
3. Lei local

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é “cabível recurso extraordinário em face de ação direta de inconstitucionalidade de âmbito estadual, desde que a norma impugnada seja de observância obrigatória pelos Estados-membros, à luz do princípio da simetria” (RE 777251 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-230 DIVULG 16-11-2015 PUBLIC 17-11-2015).

Assim, consoante o Supremo Tribunal Federal, “para que seja admissível recurso extraordinário de ação direta de inconstitucionalidade processada no âmbito do Tribunal local, é imprescindível que o parâmetro de controle normativo local corresponda à norma de repetição obrigatória da Constituição Federal” (RE 1156016 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 06/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 15-05-2019 PUBLIC 16-05-2019).
Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes:
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA PROPOR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM ÂMBITO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. SÚMULA 280 DO STF. INCIDÊNCIA. EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL PARA POSSE NO CARGO DE ASSISTENTE JURÍDICO DE PROCURADORIA. AUSÊNCIA DE PRELIMINAR FUNDAMENTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 327, § 1º, DO RISTF. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO JUÍZO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NESTA SEDE RECURSAL. ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(RE 720809 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 31/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-122 DIVULG 06-06-2019 PUBLIC 07-06-2019)” (grifou-se)
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 2.037/1992 DO MUNICÍPIO DE CUBATÃO/SP EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AUSÊNCIA DE NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em norma da Constituição estadual que não é de observância obrigatória pelos entes Federados, o que inviabiliza, portanto, a análise do recurso extraordinário, nos termos da Súmula 280/STF. Precedentes. II - Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 1058463 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 26/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-235 DIVULG 05-11-2018 PUBLIC 06-11-2018)” (grifou-se)

“Decisão: Cuida-se de embargos declaratórios opostos em 28.4.2017 em face de decisão monocrática em que não conheci do recurso extraordinário, nos seguintes termos (fls. 215-218): 

(...)

É o relatório. Decido.

Constata-se o equívoco apontado. A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul estabelece em seu art. 95, § 4º, que “quando o Tribunal de Justiça apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou de ato normativo, citará previamente o Procurador-Geral do Estado, que defenderá o ato ou texto impugnado”. Essa norma repete, por simetria, a do § 3º do art. 103 da Constituição Federal, que prevê a mesma competência ao Advogado-Geral da União em ação direta de competência do Supremo Tribunal Federal. Verifica-se que, no caso, o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul atua em defesa do art. 112, caput e § 2º da Lei 947/2005, do Município de Alegria-RS, declarado inconstitucional pelo Tribunal de origem, e não como parte ativa. Por essa razão, acolho o presente recurso para corrigir o erro material apontado, reconhecendo a legitimidade do Procurador-Geral do Estado para interposição do recurso extraordinário em defesa do ato municipal questionado. 

Passo ao exame do recurso extraordinário. 

Trata-se de agravo cujo objeto é a decisão que não admitiu o recurso extraordinário interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 148): “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRIA. MANDATO CLASSISTA. LEI 947, DE 15 DE SETEMBRO DE 2005. ART. 112, CAPUT (EXPRESSÃO ‘SEM REMUNERAÇÃO’) E PARÁGRAFO 2º (EXPRESSÃO ‘POR UMA ÚNICA VEZ’). VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É inconstitucional dispositivo de lei municipal que, ao assegurar ao servidor a licença para o desempenho de mandato classista, exclui a remuneração e restringe o prazo de duração da licença, por ofensa ao disposto nos arts. 8º, caput, e 27, II, da Constituição Estadual, combinados com os arts. 5º XVII, 8º e 37, VI, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.” 

No recurso extraordinário, com fundamento no art. 102, III, “a”, do permissivo constitucional, aponta-se ofensa aos arts. 8º e 37, VI, da Constituição Federal. Nas razões recursais, sustenta-se, em suma, que o Tribunal de origem se equivocou ao julgar procedente a ação, pois ampliou o sentido da norma dos arts. 8º e 37, VI, da Constituição Federal. Alega-se que, “a Constituição Federal, embora em seu artigo 8º, garanta a liberdade de associação sindical – sendo tal garantia estendida aos servidores públicos pelo artigo 37, VI-, não fixou a percepção de remuneração durante o período de duração do mandato como pressuposto da aludida garantia. Note-se que o aludido artigo 8º, em seu inciso VIII, prevê apenas e tão somente a vedação de dispensa do sindicalizado desde a data do registro da candidatura a cargo de representação sindical até um ano após o final do mandato, quando eleito (artigo 8º, VIII), o que se aplica para os empregados do setor privado e não para os servidores públicos, que gozam de estabilidade mais ampla” (fls. 168-175). O Tribunal de origem inadmitiu o recurso por considerar que a alegada ofensa à Constituição não é plausível (fls. 187-191-v). 

É o relatório. Decido. 

A irresignação não merece prosperar. Com efeito, o Tribunal de origem declarou a inconstitucionalidade do art. 112, caput e § 2º, da Lei 947/2005, do Município de Alegria-RS, quanto às expressões “sem remuneração” e “e por uma única vez”, por entender que referida norma ofende o art. 8º da Constituição Federal, que assegura o direito à livre associação profissional ou sindical, bem como o art. 27, II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que resguarda expressamente o desempenho de mandato classista sem qualquer prejuízo da situação funcional ou remuneratória. Colhe-se do voto condutor do acórdão recorrido o seguinte trecho (fls. 149-v-150-v): “Depreende-se a existência de inconstitucionalidade nas expressões ‘sem remuneração’ (caput) e ‘por uma única vez’ (parágrafo 2º), por afronta aos artigos 8º, caput, e 27, II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, XVII; 8º; e 37, VI, da Constituição Federal... (...) Portanto, a expressão ‘sem remuneração’, contida na parte final do caput do art. 112 da Lei Municipal 947, de 15 de setembro de 2005, afronta as normas constitucionais acima referidas, padecendo, assim, de flagrante vício de inconstitucionalidade. E a expressão ‘por uma única vez’, contida no parágrafo 2º do art. 112 da Lei Municipal 947, de 15 de setembro de 2005, ao limitar o direito ao exercício de cargos de representação ou direção classista a um único mandato, igualmente afronta o direito à liberdade de associação profissional ou sindical, porquanto intervém na liberdade associativa ao estabelecer restrição ao exercício do mandato, sendo flagrantemente inconstitucional.” Conforme mencionado, o Tribunal de origem concluiu pela inconstitucionalidade parcial do art. 112 da Lei 947/2005, do Município de Alegria-RS, que assim dispõe: Art. 112 - É assegurado ao servidor o direito à licença para desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, sem remuneração. (...) Parágrafo 2º - A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição e por uma única vez. (Grifei) Observa-se que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul prevê o seguinte: Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...) Art. 27. É assegurado: I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta: (...) II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento; Já a Constituição Federal estabelece: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (…) XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: (…) Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (…) VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; Nos termos da orientação firmada no Supremo Tribunal Federal, para que seja admitido recurso extraordinário de ação direta de inconstitucionalidade processada em Tribunal local, é necessário que o parâmetro normativo local se refira à norma de repetição obrigatória da Constituição Federal. No caso, constata-se que o art. 27, II, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul não reproduz norma da Constituição Federal, o que inviabiliza o processamento do recurso extraordinário. Assim, eventual ofensa à Constituição Federal seria indireta ou reflexa, pois o exame da questão apresentada dependeria da apreciação da legislação infraconstitucional aplicável à espécie (Constituição Estadual e Lei Municipal 947/2005). Incide, portanto, ao caso, a Súmula 280/STF. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: “(...) “EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Representação de inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 390/04 do Município de Jundiaí em face da Constituição Bandeirante. Ausência de norma de reprodução obrigatória. Necessidade de análise da legislação local. Incidência da Súmula nº 280/STF. Insuscetibilidade de modificação do acórdão recorrido nesse ponto. Fundamento suficiente à manutenção da conclusão adotada pela Corte de origem. Incidência da Súmula nº 283/STF. Precedentes. 1. Para que seja admissível recurso extraordinário de ação direta de inconstitucionalidade processada no âmbito do Tribunal local é imprescindível que o parâmetro de controle normativo local corresponda à norma de repetição obrigatória da Constituição Federal. 2. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação local. Incidência da Súmula nº 280 do Supremo Tribunal Federal. 3. Existência de fundamento suficiente à manutenção do acórdão recorrido, insuscetível de análise no presente recurso extraordinário. Orientação da Súmula nº 283/STF 4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (RE 846.088-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 14.8.2017) Ainda, confira-se: “AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICENÇA REMUNERADA PARA O EXERCÍCIO DE MANDATO CLASSISTA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. I - A alegada afronta a preceito constitucional apta a autorizar a admissão do recurso extraordinário há de ser direta e frontal e, por isso, prescinde da interpretação de normas infraconstitucionais que fundamentam a decisão a quo. II - Agravo regimental improvido.” (ARE 835.290-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 28.10.2016) Ante o exposto, nego provimento ao recurso, nos termos dos arts. 932, IV, a e 21, §1º, do RISTF. Publique-se. Brasília, 07 de novembro de 2017. Ministro Edson Fachin

Relator Documento assinado digitalmente

(ARE 946720 ED, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 07/11/2017, publicado em DJe-258 DIVULG 13/11/2017 PUBLIC 14/11/2017)” (grifou-se)

Da inicial da Ação Direita de Inconstitucionalidade, lê-se que o Recorrente aponta que a Lei nº 15.144/2018 contraria o artigo 146 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Por oportuno, transcreve-se o aludido dispositivo da Constituição Estadual:

“Art. 146. Lei complementar disporá sobre as finanças públicas estaduais, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e em lei complementar federal.”

No caso, o Órgão Especial julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, visto que, “ao tratar da estrutura da Administração Pública, o Governador do Estado está exercendo a sua competência, nos termos do inciso VII do artigo 82 da Constituição Estadual. Não há falar, portanto, de finanças públicas, como pretende a parte autora, não se aplicando ao caso o art. 146 da Constituição Estadual”.
Por pertinente, transcreve-se o seguinte excerto do acórdão recorrido:
“No mérito, a alegação da inconstitucionalidade diz, em síntese, a dois aspectos: o dispositivo legal seria inconstitucional por ser tratar de matéria relativa a finanças públicas (art. 146 da Constituição Estadual
), assunto afeito à lei complementar (e não ordinária, como no caso);  a expropriação de bens do IPERGS não previu a respectiva avaliação e indenização à Autarquia (o que violaria o art. 1º da Constituição Estadual
).   

Pois bem. 

A Lei Estadual nº 15.144/2018 dispôs sobre a criação do Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul – IPE Saúde. 

No contexto da cisão do IPERGS, o artigo 28 (objeto da inconstitucionalidade) tratou do acervo patrimonial da Autarquia. 

Nesse quadro, a iniciativa para apresentar  proposição legislativa que disponha sobre a organização e o funcionamento da administração estadual, cabe ao Governador do Estado, nos termos do art. 60 da Constituição Federal:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Já a Constituição Estadual estabelece: 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

A respeito, oportuno citar o comentário ao inciso VII, do  art. 60 da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL:

“Compete ao Governador dispor sobre a organização e sobre o funcionamento da Administração Estadual. Exercerá tal competência, expedindo ordens, norma e orientações, nomeando servidores e designando-os para exercer determinadas funções. No caso  da criação de órgãos, de cargos ou de funções, o Governador tem a iniciativa para propor à Assembléia Legislativa projeto de lei, dispondo sobre a matéria. Pode, contudo, criar, por desdobramento, órgãos na estrutura interna daqueles estabelecidos por lei. Assim, dispõe, por exemplo, sobre a organização interna das Secretarias, mediante decreto que estabeleça a sua estrutura básica. Vale frisar que não cria novos órgãos, senão por lei. Entretanto, pode dispor sobre a estrutura orgânica daqueles já criados por lei, de modo que não lhe atribui competência (matéria de lei), mas especializa e determina quais são as partes da estrutura do órgão titular da competência que irão exercer as competências estabelecidas por lei.”

(Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, Bruno Miragem, Aloísio Zimmer Júnior, Editora Forense, p. 405, Rio de Janeiro).     

Outrossim, o artigo 22, I, da Constituição Estadual, autoriza a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta mediante lei específica:  
Art. 22. Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92) 

I - a criação, extinção, fusão, incorporação ou cisão de qualquer entidade da administração indireta; 

II - a alienação do controle acionário de sociedade de economia mista.

A respeito, cito o comentário ao artigo 22 da CONSTITUIÇÃO ESTADUAL:

“As autarquias são criadas por lei específica, enquanto as fundações, as empresas públicas e as sociedades de economia mista dependem de uma autorização da lei, entretanto o processo  de surgimento depende de atos posteriores para as pessoas jurídicas de Direito Privado (CC, Art. 45). Para todos os casos, o que se exige é lei específica e complementar, pois o quorum de aprovação e o quorum de votação são a maioria absoluta, o que diga-se de passagem, ultrapassa a exigência da Constituição Federal (CF, Art. 37, XIX). (...). Desta maneira, autarquias, fundações, consórcios públicos ou associações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista formam a lista completa das pessoas jurídicas de Direito Público ou Privado que constituem a estrutura da Administração Indireta, ou seja, o desenho final da Administração Pública em sentido formal ou subjetivo – a soma entre a Administração Direta e a Indireta. 

(Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, Bruno Miragem, Aloísio Zimmer Júnior, Editora Forense, p. 173, Rio de Janeiro).   

(Grifei).   

Assim, ao tratar da estrutura da Administração Pública, o Governador do Estado está exercendo a sua competência, nos termos do inciso VII do artigo 82 da Constituição Estadual. 

Não há falar, portanto, de finanças públicas, como pretende a parte autora, não se aplicando ao caso o art. 146 da Constituição Estadual. 

Cabe ressaltar que a Lei Estadual n.º 15.144/2018, na qual se encontra o art. 28 impugnado,  foi aprovada pela maioria absoluta da Assembleia Legislativa. 

Quanto à alegação de ser necessária previsão de indenização à Autarquia em relação ao acervo patrimonial, não assiste razão. 

A respeito, adoto como razão de decidir o bem lançado Parecer Ministerial, DR. CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI, uma vez que abordou a matéria com técnica e prudência adequadas, evitando-se desnecessária tautologia e prestigiando sua contribuição perante esta Corte.

Reproduzo o parecer:

“(...)

4.2. Antes de se adentrar especificamente nos aspectos referentes à alegada expropriação, calham, para melhor contextualização do assunto, algumas ponderações.

Pois bem.

É cediço que o Poder Público, dentro do campo de atuação administrativa, tem o poder/dever de estabelecer técnicas de otimização das atividades administrativas, sujeito apenas às limitações e princípios constitucionais e legais, sendo que um dos meios utilizados é a chamada descentralização administrativa, instrumento de ampliação, no sentido de distribuição dos poderes e atribuições para outro sujeito distinto, entidade administrativa dotada de personalidade jurídica, em contraposição ao que ocorre no fenômeno da desconcentração administrativa, onde se tem, apenas, a distribuição de competências entre órgãos sem personalidade jurídica própria, tendo efeitos meramente internos, já que a titularidade do poder e as atribuições continuam com o mesmo sujeito administrativo
.

Vale acentuar que ambos os institutos destinam-se, essencialmente, a atender às necessidades da Administração, da forma que melhor atenda ao interesse público, sendo que cabe ao ente federado avaliar a conveniência e oportunidade de descentralizar ou desconcentrar, ou não, determinada atividade, assim como rever tais medidas para otimizar as atividades administrativas.

 Pertinente referir, ainda, quanto a tal aspecto, a precisa observação de José dos Santos Carvalho Filho
, cujo  magistério assinala:

O critério para a instituição de pessoas da Administração Indireta com vistas ao desempenho de funções descentralizadas é de ordem administrativa. Com efeito, o Estado é o exclusivo juiz da conveniência e da oportunidade em que deve ser descentralizada esta ou aquela atividade e, em consequência, criada (ou extinta) a entidade vinculada.

Mas não há dúvida de que, criada essa entidade, a atividade a ser por ela exercida será descentralizada. 

Sobre a discricionariedade da Administração, Celso Antônio Bandeira de Mello
 afirma:

Discricionariedade é a margem de ‘liberdade’ que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo menos dois comportamentos, cabíveis perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente uma solução unívoca para a situação vertente.

Para Hely Lopes Meirelles
, 

Poder discricionário é o que o Direito concede à Administração, de modo explícito ou implícito, para a prática de atos administrativos com liberdade na escolha de sua conveniência, oportunidade e conteúdo. (…) A faculdade discricionária distingue-se da vinculada pela maior liberdade de ação que é conferida ao administrador. Se para a prática de um ato vinculado a autoridade pública está adstrita à lei em todos os seus elementos formadores, para praticar um ato discricionário é livre, no âmbito em que a lei lhe concede essa faculdade.

Também a respeito da discricionariedade dos atos administrativos, José dos Santos Carvalho Filho
 leciona que nos atos discricionários

se defere ao agente o poder de valorar os fatores constitutivos

do motivo e do objeto, apreciando a conveniência e a oportunidade da conduta. Como o sentido de mérito administrativo importa essa valoração, outra não pode ser a conclusão senão a de que tal figura só pode estar presente nos atos discricionários. Referida valoração de conveniência e oportunidade é que reflete o que modernamente se denomina se denomina de reserva do possível, ou seja, o conjunto de elementos que tornam possível esta ou aquela ação governamental e, por via de consequência, o que se revela inviável de ser executado pela Administração em certo momento e dentro de determinadas condições.

Nessa trilha, o Estado vem buscando alternativas para um melhor atendimento das necessidades da sociedade e para o cumprimento de seus compromissos constitucionais, especialmente no que se refere à prestação de serviços públicos e à inevitável minimização de custos, sem deixar de lado o atendimento das necessidades públicas, observados os princípios insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição Federal
.

Ainda, no ponto, convém repisar que as disposições acerca da criação, manutenção, extinção e, por decorrência lógica, do patrimônio das entidades da administração indireta, está adstrita exclusivamente ao juízo de conveniência e oportunidade do administrador público.

Nesse sentido são as disposições dos parágrafos 2º, 4º e 5º do artigo 22 da Carta da Província:

Art. 22 - Dependem de lei específica, mediante aprovação por maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa:

(Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 2, de 30/04/92)

(...).

§ 2.º Especialmente no caso das Sociedades de Economia Mista Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A . e Companhia Riograndense de Saneamento a alienação ou transferência do seu controle acionário, bem como a sua extinção, fusão, incorporação ou cisão dependerá de consulta popular, sob a forma de plebiscito. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 31, de 18/06/02)

(...).

§ 4.º A alienação, transferência do controle acionário, cisão, incorporação, fusão ou extinção da Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE –, Companhia Rio-grandense de Mineração – CRM – e da Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul – SULGÁS – somente poderão ser realizadas após manifestação favorável da população expressa em consulta plebiscitária. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 71, de 23/02/16)

§ 5.º A alienação ou transferência do controle acionário, bem como a extinção, fusão, incorporação ou cisão da Companhia de Processamento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul - PROCERGS -, dependerá de manifestação favorável da população, sob forma de plebiscito. (Incluído pela Emenda Constitucional n.º 47, de 16/12/04)

Veja-se que, em relação às autarquias, o legislador constitucional confia à legislação específica- cuja iniciativa é do Chefe do Poder Executivo, e deve ser aprovada por maioria absoluta da Assembleia Legislativa
, não só a criação, mas, também, a extinção
 e fusão, incorporação ou cisão
, de tais entidades, conferindo ampla margem discricionária para o administrador adotar as medidas políticas que entende necessária para a consecução dos fins do Estado.

Em tal contexto, a transferência do patrimônio antes vinculado ao Fundo de Assistência à Saúde- FAS/RS, para a Administração Direta, mostra-se em conformidade com o ordenamento constitucional.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja reconhecida a impossibilidade jurídica do pedido, por se tratar de normas de efeitos concretos; acaso não acolhida a prefacial, pela improcedência da ação, nos termos anteriormente alinhavados.

(...)”. 

Por essas razões, descabida também esta alegação de inconstitucionalidade  questionada.”
Incide, portanto, ao caso, a Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, a cujo teor: “Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário”. 

4. Dever de fundamentação

O Supremo Tribunal Federal já decidiu, na Repercussão Geral no julgamento do AI 791.292 QO-RG/PE (TEMA 339), que “a Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão”. 
No caso, o acórdão recorrido atende ao disposto no artigo 93, inciso IX, da Constituição da República, já que nele constaram as razões da decisão, conforme fundamentação supra. É certo que a parte pode discordar da fundamentação, mas tal não enseja a interposição de recurso às instâncias superiores.
5. Inexistência de Repercussão Geral

O Supremo Tribunal Federal negou a existência de repercussão geral relativamente às alegações de violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal, ao apreciar o ARE 748.371-RG/MT (Tema 660/STF), em acórdão de seguinte ementa: 

“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral.

(ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31/07/2013 PUBLIC 01/08/2013)” (grifou-se)
Assim, é de ser negado seguimento ao recurso nessa parte.

Prequestionamento
Os artigos 5º, caput e incisos II e XXIV, 6º, 7º, incisos IV e XXII, 37, 40, 62, § 1º, inciso I, d, 204, parágrafo único, 216, § 6º, inciso I, e 234 da Constituição da República não foram ventilados no acórdão nem nos embargos de declaração opostos para sanar as omissões, o que atrai a aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal
. 

Segundo ALFREDO BUZAID, ao comentar a Súmula 282/STF, “Ventilar quer dizer debater, discutir, tornar a matéria res controversa. Não basta, pois, que seja apenas afastada, por não ter aplicabilidade ao caso concreto. Quando isto ocorre, pode dizer-se que não houve prequestionamento” (Edson Rocha Bonfim, in Recurso Especial, Prequestionamento, Interpretação Razoável, Valoração Jurídica da Prova, Editora Del Rey, 1992, p. 27).

Ademais, o Supremo Tribunal Federal não admite a existência de prequestionamento ficto, conforme se lê dos seguintes julgados:

“EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM BASE NA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL E NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 279/STF. 1. Os dispositivos constitucionais tidos por violados não foram objeto de apreciação pelo acórdão do Tribunal de origem. Tampouco foram opostos embargos de declaração para suprimir eventual omissão, de modo que o recurso extraordinário carece do necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite o chamado prequestionamento implícito. Precedente. 3. Para chegar a conclusão diversa do acórdão recorrido, imprescindível seria a análise da legislação infraconstitucional pertinente e uma nova apreciação dos fatos e do material probatório constante dos autos (Súmula 279/STF), procedimentos inviáveis em recurso extraordinário. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(ARE 1060496 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 04-09-2019 PUBLIC 05-09-2019) (Grifou-se)
“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INADMISSIBILIDADE DO PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ADMINISTRATIVO. RECEBIMENTO DE PARCELAS ATRASADAS. PAGAMENTO A MAIOR DE PARCELAS DE PENSÃO POR MORTE. BOA-FÉ. INEXISTÊNCIA DE ERRO DE INTERPRETAÇÃO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - É inviável o recurso extraordinário cujas questões constitucionais nele arguidas não tiverem sido prequestionadas. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF. II – Conforme a Súmula 279/STF, é inviável, em recurso extraordinário, o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos. III – É inadmissível o recurso extraordinário quando a recorrente não demostra as razões pelas quais entende violado o dispositivo constitucional indicado, o que caracteriza a deficiência na sua fundamentação. Aplicação da Súmula 284/STF. IV – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4°, do CPC.”
(ARE 1208351 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 29/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-270 DIVULG 06-12-2019 PUBLIC 09-12-2019) (Grifou-se).
Ante o exposto, (I) NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, tendo em vista o AI 791.292/PE (Tema 339/STF) e o ARE 748.371-RG/MT (Tema 660/STF) e (II) NÃO ADMITO o recurso extraordinário quanto às demais questões.
Intimem-se.
Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro,
1ª Vice-Presidente.
� Art. 146. Lei complementar disporá sobre as finanças públicas estaduais, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e em lei complementar federal.


� Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


�  JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 95/96.


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manuel de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo:


Atlas, 2015, p. 480.


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 25ª ed. São Paulo:


Malheiros Editores, 2008. P. 957.


� MEIRELLES, Helly Lopes. Direito administrativo brasileiro. 36ª ed. São Paulo: Malheiros,


2010, p. 122/123


� CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 29ª ed. São Paulo:


Atlas, 2015, p. 126.


� Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos


Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade,


impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte. (...).


� Requisitos estes que, como visto alhures, foram satisfeitos


� Deflui logicamente que a extinção de entidade autárquica necessariamente deve dispor sobre


os imóveis que a ela estavam incorporados.


� Qualquer desses institutos demanda prévio estabelecimento do encaminhamento do acervo


patrimonial da entidade originária.


� “Súmula 282: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada.”


“Súmula 356: O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.”





13
GD/VRM



